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AGRAVANTE : RAFAEL DIAS COSTA DO LINO MAR (PRESO)
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRESENTES OS REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS.  NECESSIDADE 
DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Este Tribunal firmou posicionamento segundo o qual, 
considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando 
evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Convém, ainda, ressaltar que, 
considerando os princípios da presunção da inocência e a 
excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

2. No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a periculosidade 
do agente e a gravidade do delito, consubstanciadas pela quantidade de 
drogas apreendidas em sua posse – 500g de crack e 100g de cocaína – o 
que demonstra risco ao meio social.

3. Consoante o entendimento da egrégia Quinta Turma desta 
Corte Superior de Justiça, "a quantidade, a natureza ou a diversidade dos 
entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de 
prisão preventiva" (AgRg no HC 550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 13/3/2020).

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod 
Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
           Brasília, 07 de março de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. Este Tribunal firmou posicionamento segundo o qual, 
considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando 
evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Convém, ainda, ressaltar que, 
considerando os princípios da presunção da inocência e a 
excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

2. No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a periculosidade 
do agente e a gravidade do delito, consubstanciadas pela quantidade de 
drogas apreendidas em sua posse – 500g de crack e 100g de cocaína – o 
que demonstra risco ao meio social.

3. Consoante o entendimento da egrégia Quinta Turma desta 
Corte Superior de Justiça, "a quantidade, a natureza ou a diversidade dos 
entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de 
prisão preventiva" (AgRg no HC 550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 13/3/2020).

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por RAFAEL DIAS COSTA DO LINO 

MAR contra decisão singular por mim proferida, na qual não conheci do habeas corpus.

No presente agravo, a defesa aduz que a preventiva se revela desproporcional, 
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pois o paciente é primário e possui um lava-jato de onde retira o seu sustento.

Afirmas que não possui nenhum vínculo com veículo onde foram encontradas as 

drogas, além de preencher todos os requisitos para o reconhecimento do tráfico 

privilegiado.

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

recurso a julgamento no órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços da defesa, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

A Corte estadual, no julgamento do habeas corpus originário, manteve a 

custódia cautelar do agravante pelas seguintes razões:
 

"Flagrante, pois, formalmente em ordem. Segundo 
aponta o Boletim de Ocorrência de fls. 07/11, na data de 
11/10/2024, durante patrulhamento pelos policiais Militares 
da Força Tática de Barretos avistaram o veículo Renault 
Duster, cor prata, placas QXG4A84, em alta velocidade e 
realizando ultrapassagem em local proibido. Os policiais 
realizaram a abordagem e em busca pessoal nada foi 
encontrado. O motorista, Rafael, tentou evadir do local e foi 
contido. Após busca no veículo foi encontrada uma sacola 
preta contendo aproximadamente 500 gramas de crack e 
cerca de 100 gramas de cocaína no local indicado, além de 
dois celulares e a quantia de R$ 96,00 (noventa e seis 
reais) em dinheiro. (Laudo pericial `ss fls. 18/20). Da 
análise dos autos, verifica-se que a conduta imputada aos 
autuados do crime de tráfico ilícito de entorpecentes 
(artigos 33 da Lei 11.343/06) é equiparado a hediondo e 
inafiançável (art. 323, II, CPP), sendo a pena máxima 
prevista superior a 4 anos.

A grande quantidade de entorpecente apreendida 
em poder dos custodiados representa grave risco à ordem 
pública, além da apreensão de dinheiro em espécie sem 
comprovação de origem lícita juntamente com a droga 
dispensada pelos autuados, denotam, nesta fase 
processual, a intenção de mercancia. Ademais, não é 
possível afirmar, de maneira categórica, que será aplicado 
ao final o redutor previsto no artigo 33, §4º, da Lei de 
Drogas.

Ademais ambos não possuem residência fixa na 
cidade de Barretos, local em que foram encontrados com 
as drogas e a própria dinâmica delitiva demanda maiores 
esclarecimentos. Logo, entendo que as medidas cautelares 
diversas à prisão não se mostram suficientes, neste 
momento, para resguardar à ordem pública, tendo em vista 
o risco concreto extraído da quantidade e variedade dos 
entorpecentes, em que pese a primariedade dos réus. 
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Desta feita, tendo em consideração a circunstância do 
delito, o efeito pernicioso do tráfico de drogas no âmbito 
social e as circunstâncias que permearam a abordagem, é 
certo que a concessão da liberdade provisória poderá 
colocar em risco a garantia da ordem pública, não se 
mostrando conveniente, ainda, a liberdade, porquanto 
poderá prejudicar a aplicação da lei penal, daí porque em 
estando presentes os requisitos legais,

CONVERTO EM PREVENTIVA a prisão em 
flagrante." (fl. 24)

 
Este Tribunal firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza 

excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição 

e manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o 

preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em 

elementos extraídos dos autos, a periculosidade do agente e a gravidade do delito, 

consubstanciadas pela quantidade de drogas apreendidas em sua posse – 500g de 

crack e 100g de cocaína – o que demonstra risco ao meio social.

Consoante o entendimento da egrégia Quinta Turma desta Corte Superior de 

Justiça, "a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos 

podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva" (AgRg no HC 

550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 13/3/2020).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
CPP, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução 
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criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde 
que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

2. A prisão cautelar está fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, haja vista a 
gravidade concreta dos fatos, pois há indícios de que o 
agravante integra organização criminosa - da qual ele 
seria, em tese, grande distribuidor de entorpecentes - 
voltada à prática do tráfico de drogas, utilizando-se, 
inclusive, de armas de fogo.

3. O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no 
sentido de que "a custódia cautelar visando a garantia da 
ordem pública legitima-se quando evidenciada a 
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa" (RHC 122.182, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/8/ 
2014).

4. Ademais, foram apreendidas diversas porções de 
entorpecentes, balança de precisão, quantia em dinheiro e 
petrechos destinados à prática do delito, armas e 
munições; noutro giro, o agravante é reincidente específico 
e ainda responde a ação penal pela prática de delito da 
mesma natureza.

5. Esta Corte possui entendimento reiterado de que 
a quantidade e a diversidade dos entorpecentes 
encontrados com o agente, quando evidenciarem a maior 
reprovabilidade do fato, podem servir de fundamento para 
a prisão preventiva.

6. Ainda, segundo jurisprudência desta Corte, "a 
persistência do agente na prática criminosa justifica, a 
priori, a interferência estatal com a decretação da prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, porquanto esse 
comportamento revela uma periculosidade social e 
compromete a ordem pública" (RHC 118.027/AL, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 8/10/2019, DJe 14/10/2019).

7 . Não há falar em ausência de contemporaneidade 
como justificativa hábil a infirmar a necessidade de 
manutenção da prisão preventiva, notadamente pela 
gravidade concreta do delito que obstaculiza o 
esgotamento do periculum libertatis pelo simples decurso 
do tempo.

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 193.763/RS, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe 
de 12/4/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES E POSSE ILEGAL DE MUNIÇÕES 
DE ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA 
DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a 
presunção de não culpabilidade do acusado desde que não 
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assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, 
automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato 
processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a 
decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos 
concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos 
quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do 
investigado ou réu representa para os meios ou os fins do 
processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. Na hipótese, o Juízo singular apontou a presença 
dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, em especial a necessidade de garantia da ordem 
pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 
delitiva, ao destacar a expressiva quantidade de droga 
apreendida - 98kg de maconha -, bem como o fato de 
haverem sido encontrados munição de diversos calibres e 
apetrechos comumente usados no tráfico de drogas.

3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao 
asseverar que, nas hipóteses em que a quantidade e/ou a 
natureza das drogas apreendidas e outras circunstâncias 
do caso revelem a maior reprovabilidade da conduta 
investigada, tais dados são bastantes para demonstrar a 
gravidade concreta do delito e, por conseguinte, justificar a 
custódia cautelar para a garantia da ordem pública.

4. Por idênticos fundamentos, a adoção de medidas 
cautelares diversas não se prestaria a evitar o cometimento 
de novas infrações penais.

5 . Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 190.550/BA, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, 
DJe de 20/3/2024.)

 
Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis não impede a 

decretação da prisão preventiva.

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

Nessa linha, confira-se o seguinte julgado:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. ILEGALIDADE DA ABORDAGEM 
POLICIAL. NÃO CONFIGURADA. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE DE POSSÍVEL PENA OU DE DETERMINAÇÃO 
DO REGIME DE CUMPRIMENTO DE REPRIMENDA. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
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exceção, já que tal medida cons tritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - In casu, a prisão preventiva do Agravante se 
encontra devidamente fundamentada em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 
encarceramento provisório; notadamente se considerada a 
gravidade concreta da conduta, haja vista que foram 
apreendidos, no contexto da traficância, -03 (três) pinos de 
substância análoga a cocaína e um pequeno pote plástico 
de cor preta contendo 36 (trinta e seis) pedras pequenas 
de substância análoga a "crack"; 26 (vinte e seis) 
"trouxinhas" de substância análoga a cocaína e 37 (trinta e 
sete) pinos de substância análoga a cocaína, além de um 
saco de cor laranja, com outro saco de cor branca, 
contendo 13 (treze) trouxas de substância análoga a 
maconha, 13 (treze) pinos de substância análoga a 
cocaína-; não se olvidando o risco de reiteração criminosa, 
constando nos autos que -o citado custodiado já está 
sendo preso pela segunda vez, acusado dessa vez de 
praticar crime de tráfico de drogas e da anterior por 
suposto crime de roubo-. Tais circunstâncias evidenciam 
um maior desvalor da conduta e a periculosidade do 
agente, justificando a segregação cautelar para a garantia 
da ordem pública. Precedentes.

III - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação 
da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão.

IV - No que tange à aventada irregularidade na 
abordagem do Agravante, não verifico flagrante ilegalidade 
a ser sanada, tendo em vista a existência de fundada 
suspeita; no ponto, concluiu o Tribunal local -não se 
vislumbra a ocorrência de ilegalidade da abordagem 
realizada pelos policiais militares, [...] estavam em ronda de 
rotina pelo Conjunto Habitacional Cidade Nova II, 
especificamente na Rua H, quando perceberam que o 
paciente, ao ser surpreendido com a aproximação da 
guarnição policial, começou a correr em disparada, tendo 
sido alcançado pelos policiais que realizaram a 
abordagem, em via pública, e procederam à busca 
pessoal, sendo encontrado em seu poder um rádio 
comunicador e drogas-; não se evidenciado o 
constrangimento ilegal suscitado. Precedentes.

V - Cabe consignar, ainda, que não se presta a via 
do habeas corpus para análise de desproporcionalidade da 
prisão em face de eventual condenação do réu, uma vez 
que tal exame só poderá ser realizado pelo Juízo de 
primeiro grau, após cognição exauriente de fatos e provas 
do processo, a fim de definir, se for o caso, a pena e o 
regime a serem aplicados.
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VI - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 200.325/BA, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 30/9/2024, 
DJe de 3/10/2024.)

 
Desse modo, mantenho a r. decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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Dr(a). LARA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA, pela parte: AGRAVANTE: 
RAFAEL DIAS COSTA DO LINO MAR.

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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